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ASSINATURA DO CANDIDATO

Conhecimentos Gerais
PROVA Conhecimentos Específicos

Discursiva-Estudo de Caso

/---------------------------------------------\
Quando autorizado pelo fiscal 
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia 
usual, no espaço apropriado 
na Folha de Respostas.

__________________________ J
- Verifique se este caderno:

- corresponde a sua opção de cargo.
- contém 60 questões, numeradas de 1 a 60.
- contém a proposta e o espaço para o rascunho da Prova Discursiva-Estudo de Caso.
Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.
Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.
- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.
- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

VOCÊ DEVE
- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.
- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.
- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo: ®  ®  © ®  ©
- Ler o que se pede na Prova Discursiva-Estudo de Caso e utilizar, se necessário, o espaço para rascunho.

ATENÇÃO
- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de 

lápis, lapiseira, marca-texto, borracha ou líquido corretorde texto durante a realização da prova.
- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada.
- Responda a todas as questões.
- Não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, 

manuais, impressos ou quaisqueranotações.
- Em hipótese alguma o rascunho da Prova Discursiva-Estudo de Caso será corrigido.
- Você deverá transcrever sua Prova Discursiva-Estudo de Caso, a tinta, no caderno apropriado.
- A duração da prova é de 4 horas para responder a todas as questões objetivas, preencher a Folha de Respostas e fazer a Prova 

Discursiva-Estudo de Caso (rascunho e transcrição) no caderno correspondente.
- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.
- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

Fundação Carlos Chagas

INSTRUÇÕES

Entender o passado ajuda a melhorar o presente e o futuro.

http://bit.ly/fcc1000
http://www.aprendacom.com.br


Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001

CONHECIMENTOS GERAIS 

Língua Portuguesa

Atenção: As questões de números 1 a 5 referem-se ao texto seguinte.

Entre o público e o privado

“Pichou o nome da gangue em parede de igreja”. Esta frase está no dicionário Houaiss para exemplificar o sentido do verbo 
pichar: “escrever, rabiscar (dizeres de qualquer espécie) em muros, paredes, fachadas de edifícios etc”. Mas o exemplo de aplicação 
do verbo não é neutro: a diferença entre “nome da gangue” e “parede de igreja” parece sugerir a violência de um ato condenável, 
herético, pecaminoso, aplicado sobre o espaço do sagrado.

Do ponto de vista dos pichadores, porém, sua ação é vista como política, como uma manifestação artística de caráter 
transgressivo. A pichação seria o direito dos anônimos marginalizados de inscreverem sua marca pessoal no espaço público, para 
proclamarem sua existência como sujeitos. Já os adversários dos pichadores costumam ver nas pichações a obsessão pela sujeira 
atrevida, pelo prazer rudimentar de manchar o que é limpo. Os mais sofisticados chegam mesmo a reverter a justificativa dos 
pichadores: a pichação seria a manifestação de uma iniciativa privada dentro do espaço aberto ao público.

A discussão está lançada. Não parece que estejamos próximos de ver terminada essa batalha pela avaliação e reconhe­
cimento de direitos conflitantes. O espaço da cidade continua, assim, um campo de disputa entre os que detêm o direito de proprie­
dade e os que justificam a ação transgressiva como o direito a uma assinatura nesse espaço.

(Teobaldo Gouveia, inédito)

1. Quanto à atividade da pichação, manifesta-se no texto uma

(A) indução para se avaliar negativamente esse ato na exemplificação do verbete pichar do dicionário Houaiss.
(B) salvaguarda dessa operação como um direito legítimo, segundo os mais sofisticados que se puseram a avaliá-la.
(C) compreensão mais ponderada do fenômeno, tal como se nota na justificativa dada pelos adversários dos pichadores.
(D) análise objetiva do ato a partir de uma justificativa artística, empreendida pelos simpatizantes identificados como anônimos 

marginalizados.
(E) conclusão óbvia, ao se afirmar o direito indiscutível que têm os cidadãos a promover alguma ação transgressiva no espaço 

urbano.

2. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em:

(A) sugerir a violência de um ato condenável (1o parágrafo) = supor a excrescência de uma ação litigiosa.
(B) manifestação artística de caráter transgressivo (2o parágrafo) = iniciativa emocional de uma personalidade conturbada.
(C) prazer rudimentar de manchar o que é limpo (2o parágrafo) = desfrute natural de dissipar o que é nítido.
(D) reverter a justificativa dos pichadores (2o parágrafo) = perverter o pretexto de quem se dispõe a pichar.
(E) reconhecimento de direitos conflitantes (3o parágrafo) = acolhimento de prerrogativas legais em atrito.

3. Está clara, coesa e correta a redação deste livre comentário sobre o texto:

(A) Nesse fragmento procuraram-se considerar as polêmicas perspectivas abertas pela prática da pichação, segundo as dife­
rentes avaliações daqueles que bem ou mau se acham envolvidos.

(B) A alegação na qual se valem os pichadores é de que seus atos tenham um caráter político justamente em virtude da 
transgressão do princípio de que não há, a rigor, espaço privado.

(C) É comum que, na consideração do que seja o público e o privado entre na polêmica aberta argumentos de todo tipo, ainda 
que cada um deles vise à representar o interesse de um ponto de vista.

(D) A inclusão social e o direito à expressão são algumas das razões alegadas pelos pichadores em defesa de sua prática, 
que consideram uma legítima intervenção no espaço público.

(E) Tendo em vista os interesses da sociedade como um todo, ainda que não se despreze os direitos das minorias, criou-se 
uma discussão radical entre os que aderem à pichação e os que lhe refutam.

4. As normas de concordância e a adequada correlação entre tempos e modos verbais estão rigorosamente observadas na frase:

(A) Só haveria objetividade absoluta nos dicionários caso eles venham a evitar exemplos de empregos em que se conotem 
uma interpretação tendenciosa.

(B) O autor do texto, atento ao rigor que deveria imperar num dicionário, observou que um determinado exemplo de aplicação 
vocabular propicia ilações subjetivas.

(C) Se o anonimato e a marginalidade não fossem tão discriminadores, muitos pichadores haverão de se dedicar a alguma 
atividade que os dignificassem como sujeitos.

(D) Não parece razoável crer que o amor à sujeira e ao vandalismo constituam causas exclusivas para as ações com que 
tanta gente viriam a se incomodar.

(E) Não fossem sanções penais rigorosas, práticas mais graves que a pichação podem ocorrer no espaço público, que os 
marginalizados não reconhecem como seus.
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5. Os adversários dos pichadores costumam ver em suas atividades uma obsessão pelo prazer de sujar o que está limpo.

A correção, a clareza e o sentido da frase acima mantêm-se numa nova redação, iniciada pelo segmento Sujar o que está 
limpo, a ser complementado por

(A) seria a obsessão pelo prazer que seus adversários costumam ver aonde os pichadores mantêm suas atividades.

(B) é uma obsessão, tanto quanto um prazer, segundo seus adversários entendem de avaliar nas atividades dos pichadores.

(C) é uma obsessão prazeirosa que os adversários dos pichadores entendem haver nas atividades deles.

(D) é o prazer obsessivo que os adversários dos pichadores costumam reconhecer nas atividades destes.

(E) costuma ser atribuído a um prazer obsessivo dos pichadores, em que pese o julgamento de seus adversários.

Direito Financeiro e Tributário

6. Um determinado imposto de competência estadual, cujo lançamento deve ser feito de ofício, por expressa determinação de lei 
estadual, só foi efetuado depois de sete anos contados da data da ocorrência do seu fato gerador, sendo que nunca houve 
qualquer impedimento, de espécie alguma, para que ele fosse efetuado após a ocorrência do referido fato gerador. Nesse caso, 
de acordo com as normas do Código Tributário Nacional, ocorreu a

(A) prescrição e a Fazenda Pública ainda não perdeu o direito de lançar o referido imposto.

(B) prescrição aquisitiva do direito de a Fazenda Pública lançar o referido imposto, a partir do sexto ano posterior ao da
ocorrência do fato gerador.

(C) suspensão da exigibilidade do crédito tributário.

(D) decadência e a Fazenda Pública perdeu o direito de lançar o referido imposto.

(E) homologação tácita do lançamento, com a consequente exclusão do crédito tributário e posterior suspensão de sua exigibi­
lidade, após o transcurso do prazo de cinco anos, contados da data da ocorrência do fato gerador.

7. De acordo com a Constituição Federal, tanto os Estados como os Municípios brasileiros têm competência para instituir

(A) empréstimos compulsórios, condicionado a aval da União, Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e contribuições 
sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas.

(B) o Imposto sobre a Propriedade Territorial e Predial Urbana, contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública e 
taxas pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 
a sua disposição.

(C) taxas, em razão do exercício do poder de polícia, contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas, e contribuição 
cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime de previdência próprio, de caráter contributivo 
e solidário.

(D) tributos interestaduais e intermunicipais com a finalidade de limitar o tráfego de pessoas ou bens, sempre que a segurança 
pública estiver ameaçada, podendo, na vigência de estado de emergência decorrente desta ameaça, serem instituídos e 
cobrados empréstimos compulsórios e contribuições de intervenção no domínio econômico.

(E) o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação, contribuição de melhoria, taxas em razão do exercício do poder de 
polícia e empréstimos compulsórios, condicionado a aval da União.

8. De acordo com a Lei Complementar federal no 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, o projeto de lei
orçamentária anual

(A) deverá ser elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
estabelecidas na própria Lei Complementar federal no 101/2000.

(B) da União, dos Estados e dos Municípios, quando apresentarem expectativa de receita tributária inferior à média de arreca­
dação dos três anos anteriores ao do projeto, não poderá ir à votação, sem parecer decisivo do Tribunal de Contas da 
União, no caso de projeto federal, ou dos Tribunais de Contas dos Estados, nos demais casos.

(C) dos Estados e dos Municípios, quando apresentar o terceiro déficit anual consecutivo, será submetido necessariamente à 
apreciação da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização -  CMO do Congresso Nacional, para 
elaboração de parecer e tomada das providências cabíveis.

(D) da União deverá ser elaborado de forma compatível com as regras anualmente fixadas em Resolução do Senado Federal.

(E) dos Estados e dos Municípios, quando apresentar o segundo déficit anual consecutivo, será submetido à apreciação da 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização -  CMO do Congresso Nacional, para elaboração de 
parecer e tomada de providências cabíveis.
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Direito Eleitoral

9. Bento, contador, no mês de junho, do ano das eleições, pretende divulgar, nas redes sociais, seu posicionamento pessoal sobre 
questões políticas, além de pedir apenas apoio político e de divulgar sua pré-candidatura a deputado estadual. Mário, em­
presário do ramo de papelaria, pretende, em setembro do mesmo ano, como candidato ao referido cargo, realizar propaganda 
eleitoral por meio de afixação de faixas no maior e mais frequentado cinema de sua cidade. De acordo com a Lei no 9.504/1997 
(Lei das Eleições), a conduta pretendida de Bento

(A) é permitida e a de Mário proibida, por ser vedada a realização de propaganda eleitoral em cinema, considerado este, para 
fins eleitorais, bem de uso comum.

(B) caracteriza-se como propaganda eleitoral antecipada e, portanto, proibida, sendo que a conduta de Mário é admitida pois 
pretende realizar propaganda eleitoral no período permitido por lei.

(C) e de Mário são proibidas, dada a extemporaneidade de ambas.

(D) e de Mário são permitidas, pela mencionada legislação.

(E) caracteriza-se como propaganda eleitoral antecipada e, portanto, proibida, sendo que a conduta de Mário é permitida, pois 
é lícita a realização de propaganda em bem de uso comum.

10. Considere:

I . Jacinto foi condenado em decisão transitada em julgado por crime contra o patrimônio privado e, cinco anos após o cum­
primento integral da pena, resolve concorrer às eleições que ocorrerão no corrente ano.

II . Wanda teve contra sua pessoa representação julgada procedente pela justiça eleitoral em decisão proferida por órgão 
colegiado em processo de apuração de abuso do poder político e, dois anos após essa condenação, pretende concorrer 
às eleições que ocorrerão no corrente ano.

III . Gilson foi condenado em decisão transitada em julgado por crime contra a vida e, dez anos após o cumprimento integral 
da pena, pretende concorrer às eleições que ocorrerão no corrente ano.

Com base apenas nas informações fornecidas, de acordo com a Lei Complementar no 64/1990 (Lei de Inelegibilidade), para as
eleições de 2018

(A) é inelegível Jacinto, apenas.
(B) são inelegíveis Jacinto, Wanda e Gilson.
(C) são inelegíveis Jacinto e Gilson, apenas.
(D) são inelegíveis Wanda e Gilson, apenas.
(E) são inelegíveis Jacinto e Wanda, apenas.

11. Quanto ao Tribunal Superior Eleitoral, o Código Eleitoral dispõe que
(A) quatro de seus membros são ministros do Supremo Tribunal Federal.

(B) não podem dele fazer parte cidadãos que tenham entre si parentesco, ainda que por afinidade, até o quarto grau, excluin­
do-se neste caso o que tiver sido escolhido por último.

(C) não podem fazer parte dele cidadãos que tenham entre si parentesco, ainda que por afinidade, até o sexto grau.

(D) dois de seus membros são desembargadores do Tribunal de Justiça.

(E) elegerá para seu presidente um de seus membros, dentre os ministros oriundos do Supremo Tribunal Federal e do Supe­
rior Tribunal de Justiça.

Direito Trabalhista e Processual do Trabalho
12. Álvaro é auxiliar administrativo da empresa EXZ Seguros Ltda. e, após dez anos de serviços prestados, foi injustamente dispen­

sado. A empresa, além das verbas rescisórias devidas, tem a intenção de pagar a Álvaro uma gratificação extra pelos anos de 
serviços prestados, pretendendo que tal quantia seja paga de forma segura e dentro dos termos da legislação trabalhista 
vigente. Nesse caso,
(A) as partes poderão se valer do processo de homologação de acordo extrajudicial, por meio de petição conjunta perante a 

Justiça do Trabalho, sendo obrigatória a representação das partes por advogados diferentes.

(B) a empresa deverá pagar as verbas trabalhistas juntamente com a gratificação, no termo de rescisão do contrato de 
trabalho, obrigatoriamente homologado perante o sindicato da categoria econômica do empregado ou perante autoridade 
do Ministério do Trabalho, tendo em vista que possui mais de um ano de casa.

(C) não é possível a homologação de acordo extrajudicial perante a Justiça do Trabalho, tendo em vista que as verbas traba­
lhistas são direitos indisponíveis.

(D) as partes poderão se valer do processo de homologação de acordo extrajudicial, por meio de petição conjunta perante a 
Justiça do Trabalho, podendo inclusive, ser representadas por advogado comum.

(E) as partes poderão se valer do processo de homologação de acordo extrajudicial, por meio de petição conjunta perante a 
Justiça do Trabalho, não sendo obrigatória a representação das partes por advogado, tendo em vista o princípio do jus 
postulandi.
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13. Considere:

I . Helena foi injustamente dispensada, sendo informada que seu aviso prévio seria indenizado, razão pela qual deixou de 
prestar serviços imediatamente. Ocorre que, passados dois meses, descobriu que estava grávida de aproximadamente 
dez semanas, ficando configurada que a gravidez se deu no curso do aviso prévio indenizado.

II . Tomás e Jonas integraram a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes -  CIPA de sua empresa, sendo que Tomás foi 
eleito pelos empregados e Jonas designado pelo empregador.

III . João trabalha numa empresa, situada em Alagoas, com 250 empregados e registrou sua candidatura à eleição para 
compor Comissão de Representantes de Empregados, com a finalidade de promover o entendimento direto com seu 
empregador, dentre os quais, buscar soluções para os conflitos decorrentes da relação de trabalho, de forma rápida e 
eficaz, visando à efetiva aplicação das normas legais e contratuais.

De acordo com a legislação vigente e o entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, possuem estabilidade
provisória no emprego

(A) Tomás e Jonas, apenas.

(B) Helena, Tomás, Jonas e João.

(C) Helena, Tomás e João, apenas.

(D) Jonas e João, apenas.

(E) Helena e João, apenas.

14. Com o advento da Lei n2 13.467/2017, que trouxe modificações à Consolidação das Leis do Trabalho, no tocante ao processo 
judiciário do trabalho, considere:

I . Ainda que ausente o reclamado na audiência em que deveria comparecer, presente o advogado, serão aceitos a 
contestação e os documentos eventualmente apresentados.

II . É facultado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente, ou qualquer outro preposto que tenha conhecimento do fato, 
desde que este seja empregado.

III . Os prazos processuais serão contados em dias úteis, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, 
não sendo mais contínuos e irreleváveis.

IV . O valor do depósito recursal será reduzido pela metade para entidades sem fins lucrativos, empregadores domésticos, 
entidades filantrópicas, microempreendedores individuais, empresas em recuperação judicial, microempresas e empresas 
de pequeno porte.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) II e III .

(B) II[ e IV .

(C) I , II e IV .

(D) I , III e IV .

(E) I e III .

Direitos Difusos e Coletivos

15. O Promotor de Justiça requisitou informações sobre determinado processo legislativo, objeto de inquérito civil, a serem pres­
tadas no prazo de vinte dias. O servidor responsável deixou intencionalmente de encaminhar tais informações. A conduta do 
servidor

(A) é atípica, pois não há obrigatoriedade de encaminhamento de informações de processo legislativo ao Ministério Público.

(B) constitui crime punido com pena de reclusão de um a três anos e multa.

(C) constitui contravenção penal.

(D) constitui infração administrativa punida com multa de até trezentos salários mínimos.

(E) é atípica, uma vez que as requisições dirigidas a outro Poder devem ser encaminhadas pelo Procurador Geral de Justiça.
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16. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis

(A) respondem, cada qual por sua parte, pelos vícios de qualidade.

(B) respondem solidariamente pelos vícios de qualidade.

(C) optam pela substituição do produto por outro da mesma espécie em perfeitas condições de uso ou pelo abatimento pro­
porcional do preço no caso de haver vício de qualidade.

(D) optam entre a substituição do produto ou a restituição imediata da quantia paga no caso de haver vício de qualidade.

(E) são obrigados a sanar o vício de qualidade do produto no prazo máximo improrrogável de vinte dias.

17. Determinada comunidade entregou a um parlamentar estadual proposta de projeto de lei estabelecendo regramento próprio para
a criação de crianças e de adolescentes de acordo com os princípios que norteiam a citada comunidade. Nesse cenário,

(A) poderá haver um regramento próprio que, em virtude das particularidades da comunidade em questão, não precisará 
observar os princípios norteadores do Estatuto da Criança e do Adolescente.

(B) poderá haver um regramento próprio, desde que seja previamente aprovado pelo Conselho Estadual da Criança e do 
Adolescente.

(C) o regramento próprio deverá ser previamente aprovado pelo Conselho Nacional da Criança e do Adolescente.

(D) não se pode afastar a aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente, uma vez que seu regramento se aplica a todas 
as crianças e adolescentes, independentemente da comunidade em que vivam.

(E) o regramento próprio deverá ser previamente aprovado pelo Conselho Tutelar responsável pela região da comunidade 
atingida.

Direito Ambiental

18. Um projeto de lei estadual de iniciativa parlamentar pretende desafetar parte do território de uma unidade de conservação de
proteção integral criada por ato do Chefe do Poder Executivo estadual. O projeto de lei

(A) está em consonância com o ordenamento jurídico brasileiro, desde que a medida seja recomendada pelo Plano de Manejo 
da unidade.

(B) deve ser de iniciativa do Poder Executivo.

(C) deve ser lei complementar.

(D) não encontra amparo no ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que a desafetação de território de unidade de 
conservação só pode ocorrer por meio de decreto.

(E) não encontra amparo no ordenamento jurídico brasileiro, visto que não se pode desafetar território de unidade de 
conservação de proteção integral.

19. É atribuição dos Estados

(A) aprovar a liberação de exemplares de espécie exótica da fauna e da flora em ecossistemas naturais frágeis ou protegidos.

(B) proteger a fauna migratória.

(C) aprovar o funcionamento de criadouros da fauna silvestre.

(D) exercer o controle ambiental sobre o transporte marítimo de produtos perigosos.

(E) promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades localizados ou desenvolvidos em terras indígenas 
situadas nos respectivos territórios.

20. Na regulamentação dos Programas de Regularização Ambiental -  PRAs,

(A) o Conselho Nacional do Meio Ambiente -  CONAMA estabelecerá, por meio de resolução, a normativa única que regerá os 
PRAs.

(B) a União estabelecerá a normativa integral, que deverá ser observada pelos Estados e pelo Distrito Federal, diante da uni­
dade do programa.

(C) os Estados e o Distrito Federal estabelecerão, de forma integral, a normativa dos respectivos PRAs.

(D) a União, em conjunto com os Estados e com o Distrito Federal, estabelecerá a normativa única que regerá os PRAs.

(E) a União estabelecerá normas de caráter geral, incumbindo-se aos Estados e ao Distrito Federal o detalhamento por meio 
da edição de normas de caráter específico.
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Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Direito Constitucional

21. Servidor titular de cargo público efetivo de certo Estado da Federação, contando com três anos e meio de efetivo serviço, 
percebeu vantagem econômica para facilitar que a Administração pública contratasse determinada empresa por preço superior 
ao praticado no mercado. A empresa acabou por ser contratada pelo Estado, mas as autoridades tiveram ciência da conduta 
ilícita do servidor público, o que ensejou: a instauração de processo administrativo em que, com observância do direito à ampla 
defesa, o servidor foi condenado definitivamente à pena de demissão; a instauração de ação penal em que ele foi condenado à 
pena restritiva de liberdade, por sentença judicial ainda não transitada em julgado, e a propositura de ação civil por improbidade 
administrativa em que foi proferida sentença, já transitada em julgado, impondo, dentre outras sanções previstas na lei 
específica, o ressarcimento integral do dano, a perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos. Considerando essa 
situação à luz da Constituição Federal,

(A) é inadmissível que o servidor seja penalizado administrativamente, criminalmente e no âmbito da ação por improbidade 
administrativa em razão de uma mesma conduta, por ser vedada no direito brasileiro a dupla imputação pelo mesmo fato.

(B) é inadmissível a perda do cargo com fundamento no processo administrativo disciplinar, bem como com fundamento na 
ação civil por improbidade administrativa, uma vez que o servidor goza das garantias da estabilidade funcional, mas 
poderá perder o cargo caso transite em julgado a sentença penal condenatória.

(C) é admissível a perda do cargo com fundamento na decisão proferida no processo administrativo disciplinar, bem como com 
fundamento na ação civil por improbidade administrativa, ainda que não tenha transitado em julgado a sentença penal 
condenatória, sendo regulares as demais sanções impostas ao servidor na ação civil por improbidade administrativa.

(D) é inadmissível a perda do cargo com fundamento no processo administrativo disciplinar, uma vez que o servidor goza das 
garantias da estabilidade funcional, mas é cabível a perda do cargo com a sentença proferida na ação civil por 
improbidade administrativa, sendo também regulares as demais sanções que lhe foram impostas nesse processo.

(E) é inadmissível a cumulação das penas de perda da função pública e da suspensão de direitos políticos na ação civil por 
improbidade administrativa, mas admissível a perda do cargo com fundamento na decisão proferida no processo 
administrativo disciplinar, ainda que não tenha transitado em julgado a sentença penal condenatória.

22. Certo Estado da Federação pretende modernizar a comunicação com a população, mediante a edição de noticiário de assinatu­
ra gratuita, disponível na rede mundial de computadores, em que serão divulgados programas, obras, serviços e campanhas dos 
órgãos públicos. A equipe de servidores encarregados do projeto propõe que o jornal tenha o nome do Governador acrescido da 
expressão “em ação”, que o logotipo do jornal seja aquele utilizado pelo Governador em sua última campanha eleitoral e que 
sejam publicadas matérias fomentando a doação de recursos financeiros para a campanha de sua reeleição. Considerando as 
normas constitucionais que se aplicam a essa matéria,

(A) poderão ser acolhidas todas as propostas elaboradas para o projeto, que se encontram fundadas nos deveres de 
transparência e de publicidade das ações governamentais.

(B) somente poderá ser acolhida a proposta relativa ao nome do noticiário, sendo as demais incompatíveis com a Constituição 
Federal.

(C) somente poderá ser acolhida a proposta relativa ao logotipo do jornal, sendo as demais incompatíveis com a Constituição 
Federal.

(D) não poderão ser acolhidas quaisquer das propostas elaboradas para o projeto, por incompatibilidade com a Constituição 
Federal.

(E) somente poderão ser acolhidas as propostas relativas ao nome e ao logotipo do noticiário, sendo as demais incompatíveis 
com a Constituição Federal.

23. Um estrangeiro residente no País formulou requerimento administrativo para retificar dados seus constantes de arquivo público 
em que estão registradas informações incorretas a seu respeito. Embora a Administração tenha reconhecido a incorreição da 
anotação, o pedido foi indeferido, por decisão não mais sujeita a recurso na esfera administrativa, sob o argumento de que o 
registro reflete as informações disponíveis no momento em que os dados foram colhidos pelo Poder Público. Em vista disso, pa­
ra que esse indivíduo atinja seu objetivo, será cabível a impetração de

(A) mandado de segurança, uma vez que não pode ser proposto habeas data, que é assegurado apenas aos cidadãos 
brasileiros.

(B) mandado de segurança, uma vez que o habeas data somente pode ser proposto para o fim de assegurar o conhecimento 
de informações relativas à pessoa do impetrante, e não para retificá-las.

(C) mandado de segurança, que permite dilação probatória vedada no habeas data.

(D) habeas data, cujo uso é assegurado em situações como a descrita, inclusive para o caso de o impetrante ser estrangeiro 
residente no país.

(E) mandado de segurança, uma vez que o habeas data não é cabível quando a Administração reconhece a incorreição dos 
dados, apenas negando-se a retificá-los.
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24. A Assembleia Legislativa de certo Estado da Federação recebeu representação de cidadãos requerendo a instauração de pro­

cesso contra o Governador para apuração de crime de responsabilidade previsto exclusivamente na Constituição do Estado. A re­
presentação foi arquivada, sob o fundamento de que os crimes de responsabilidade do Governador devem estar previstos em lei 
federal. Paralelamente, e independentemente de autorização da Assembleia Legislativa do Estado, o órgão jurisdicional competen­
te recebeu a denúncia para apuração e julgamento de crime comum, supostamente cometido pelo Governador, tendo instaura­
do o respectivo processo penal e concedido medida cautelar para o fim de afastá-lo do cargo. Considerando as normas constitu­
cionais aplicáveis à matéria, bem como a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a representação foi arquivada por motivo
(A) compatível com a Constituição Federal, mas o órgão do Poder Judiciário não poderia ter instaurado o processo penal e 

afastado o Governador.
(B) compatível com a Constituição Federal, sendo que o órgão do Poder Judiciário poderia ter instaurado o processo penal, 

mas não afastado o Governador nessa situação.

(C) compatível com a Constituição Federal, assim como compatibilizam-se com a Constituição Federal a instauração do 
processo penal e o afastamento do Governador pelo órgão do Poder Judiciário.

(D) incompatível com a Constituição Federal, assim como não se compatibilizam com a Constituição Federal a instauração do 
processo penal e o afastamento do Governador pelo órgão do Poder Judiciário.

(E) incompatível com a Constituição Federal, mas o órgão do Poder Judiciário poderia ter instaurado o processo penal e 
afastado o Governador.

25. A Constituição Federal, apesar de assegurar a independência recíproca do Poder Executivo e do Poder Legislativo, prevê
mecanismos de freios e contrapesos para que um Poder controle o outro. NÃO se inclui entre esses mecanismos a competência
(A) do Congresso Nacional para aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área superior a 

dois mil e quinhentos hectares.
(B) do Congresso Nacional para sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos 

limites de delegação legislativa.

(C) do Congresso Nacional para autorizar, previamente, a intervenção federal, bem como para suspender essa medida.

(D) do Congresso Nacional para autorizar, previamente, o estado de sítio, bem como para suspender essa medida.
(E) das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal para encaminhar pedidos escritos de informações a Ministros 

do Estado.

26. Servidor titular de cargo público efetivo de determinado Estado da Federação foi processado administrativamente por prática de 
infração funcional, tendo sido condenado à pena de suspensão por 90 dias. O servidor defendeu-se pessoalmente durante todo 
o processo, embora não tivesse formação jurídica, tendo ele próprio subscrito as petições de defesa e de recurso, não cons­
tituindo advogado nos autos sob a alegação de que não possuía recursos financeiros para tanto. Considerando que não havia lei 
estadual determinando a obrigatoriedade da defesa técnica promovida por advogado em processos administrativos disciplinares, 
a falta de constituição de advogado pelo servidor referido, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal -  STF sobre a matéria,

(A) não torna nulo o processo, nos termos da súmula vinculante editada na matéria, segundo a qual essa ausência não ofende 
a Constituição.

(B) não torna nulo o processo, nos termos da súmula vinculante editada na matéria, segundo a qual essa ausência não ofende 
a Constituição somente se a pena aplicada ao servidor não for a demissória.

(C) torna o processo nulo, por inobservância do princípio constitucional da ampla defesa, ainda que o servidor tenha condições 
de constituir advogado e tenha optado por não fazê-lo.

(D) torna o processo anulável, por não observância do princípio constitucional da ampla defesa, somente se comprovado que 
o servidor não tinha condições financeiras de constituir advogado.

(E) torna o processo nulo, uma vez que o STF, em sede de repercussão geral, fixou a tese segundo a qual é nulo o processo 
administrativo disciplinar em que não tenha sido providenciada defesa técnica de servidor sem condições financeiras para 
constituir advogado.

27. Emenda à Constituição de determinado Estado criou, em 2017, adicional de remuneração devido aos servidores públicos vincu­
lados ao Poder Executivo, no valor de 5% sobre a remuneração base a cada cinco anos de efetivo serviço público. O Procurador- 
Geral da República entende, todavia, que a matéria não poderia ser disciplinada na Constituição do Estado por emenda à 
Constituição, pretendendo impugná-la mediante ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal -  STF. À 
luz da jurisprudência dessa Corte e considerando as disposições da Constituição Federal, a referida emenda é com ela
(A) compatível, uma vez que não violou quaisquer dos limites materiais ao poder de emenda, embora o Procurador-Geral da Re­

pública seja em tese legitimado para propor a ação perante o STF independentemente de comprovação de pertinência temática.

(B) incompatível, uma vez que a matéria somente poderia ser objeto de lei de iniciativa do Governador, sendo que o Procu­
rador-Geral da República é legitimado a propor a ação perante o STF independentemente de comprovação de pertinência 
temática.

(C) compatível, uma vez que não violou quaisquer dos limites materiais ao poder de emenda, além de o Procurador-Geral da 
República não ser legitimado para propor a ação perante o STF porque ausente, no caso, o requisito da pertinência temática.

(D) incompatível, uma vez que a matéria somente poderia ser objeto de lei de iniciativa do Governador, sendo que o Procu­
rador-Geral da República não é legitimado para propor a ação perante o STF porque ausente, no caso, o requisito da 
pertinência temática.

(E) incompatível, uma vez que a matéria somente poderia ser objeto de emenda à Constituição se não criasse despesa para o 
Poder Executivo, sendo que o Procurador-Geral da República é legitimado para propor a ação perante o sTf indepen­
dentemente de comprovação de pertinência temática.
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28. O Governador de certo Estado da Federação pretende instituir programa pelo qual será facultado aos alunos da rede pública 
estadual participarem de atividades desportivas extracurriculares no contraturno escolar, ministradas por profissionais volun­
tários vinculados a entidades privadas que firmarem, nos termos da legislação infraconstitucional pertinente, instrumentos jurí­
dicos de parceria com o Estado. As despesas do programa serão exclusivamente custeadas com recursos financeiros das enti­
dades parceiras, não sendo necessária a criação de novos cargos e órgãos públicos, nem a atribuição de novas competências à 
Secretaria de Estado encarregada de executar o programa. Nesse contexto, a proposta do Governador poderá ser viabilizada, à 
luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, mediante
(A) encaminhamento de projeto de lei, de sua iniciativa privativa, uma vez que dependem de prévia autorização legislativa as 

parcerias firmadas pela Administração pública.

(B) encaminhamento de projeto de lei, de sua iniciativa privativa, uma vez que o programa demanda reorganização da Admi­
nistração pública, matéria que não pode ser objeto de ato normativo infralegal.

(C) encaminhamento de projeto de lei, em matéria de iniciativa legislativa concorrente com o Parlamento, não podendo o pro­
grama ser objeto de ato normativo infralegal.

(D) edição de decreto dispondo sobre normas de organização e funcionamento da Administração para a instituição e a 
execução do programa.

(E) encaminhamento de projeto de lei, de sua iniciativa privativa, uma vez que a celebração de parcerias equivalerá à criação 
de cargos públicos, matéria que não pode ser objeto de ato normativo infralegal.

______________________________________ Caderno de Prcva - o  Tipo 001 llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll^^

29. Caso pretenda decretar a intervenção federal em determinado Estado da Federação, o Presidente da República deverá levar em 
consideração que, segundo a Constituição Federal, essa medida

(A) permite a suspensão excepcional da autonomia do ente federativo, podendo ser efetivada apenas nas situações expres­
samente indicadas na Constituição Federal.

(B) não poderá suspender, ainda que temporariamente, o exercício das competências atribuídas aos Estados pela Cons­
tituição Federal, sob pena de ser violado o princípio federativo.

(C) não poderá afastar autoridades estaduais, sob pena de ser violado o princípio democrático.
(D) poderá ser determinada por prazo indeterminado, se as circunstâncias fáticas assim exigirem.

(E) impede a edição de medidas provisórias pelo Presidente da República enquanto durar sua vigência.

30. Com o objetivo de fazer com que o Poder Público adote medidas voltadas para a gestão administrativa financeiramente res­
ponsável, a Constituição Federal prescreve:

I . A necessidade de prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes como condição à concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, à criação 
de cargos, empregos e funções ou à alteração de estrutura de carreiras, bem como à admissão ou contratação de 
pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público.

II . A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder 
os limites estabelecidos em lei complementar, salvo mediante expressa autorização do Senado Federal.

III . Decorrido o prazo legal para a adaptação aos limites de despesa com pessoal estabelecidos em lei complementar, 
poderão ser suspensos, desde que mediante processo administrativo que assegure a ampla defesa e o contraditório, 
todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não observarem 
os referidos limites.

Está correto o que se afirma em

(A) I , II e III .
(B) I e II , apenas.
(C) II e III , apenas
(D) III , apenas.
(E) I , apenas.

Direito Administrativo

31. A atividade de regulação envolve, entre outras,

(A) a fixação da política tarifária do setor, mediante decreto expedido pela agência reguladora competente, que pode ter 
natureza de autarquia especial, fundação ou organização social.

(B) o custeio de intervenções promovidas pelas empresas integrantes do setor regulado, desde que tenham natureza de 
inovação sob o aspecto material ou metodológico.

(C) a expedição de atos normativos que visem à definição de hipóteses materiais sujeitas à regulação e de métodos de 
apuração de diferenças inflacionárias para aplicação ao setor, podendo se utilizar do decreto para tanto, considerando a 
delegação autorizada pelo artigo 84, IV , da Constituição Federal.

(D) a definição da política tarifária do setor regulado, levando em consideração os fatores econômicos do mercado e os 
contratos em vigência, agindo com transparência em relação às empresas integrantes do setor e aos administrados, que 
devem ter acesso às razões das decisões.

(E) o repasse de recursos a outras agências reguladoras de setores correlatos, quando houver receitas acima das estimadas e 
déficit nas demais, a fim de viabilizar o equilíbrio dos mercados regulados.
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32. A publicação do extrato dos contratos no Diário Oficial, exigida pela Lei n2 8.666/1993, é requisito de

(A) validade e vigência, figurando como condição suspensiva, pois, enquanto não se implementar a execução, o contrato não 
pode ser considerado válido.

(B) vigência, constituindo condição resolutiva, pois, enquanto não se implementar, a execução sequer se inicia.

(C) eficácia, pois, enquanto não se implementar, o contrato não surtirá todos os seus efeitos.

(D) validade e eficácia, de forma que, ainda que seja executado algum serviço, não poderá ser efetuado nenhum pagamento 
enquanto não ocorrer a publicação.

(E) existência, figurando como condição resolutiva, pois, se a publicação não ocorrer nos 30 dias seguintes à lavratura, o 
negócio jurídico resolve-se.

33. Marcos, servidor público titular de cargo efetivo, inscreveu-se em concurso de promoção interno, instruindo o requerimento com a 
documentação pertinente, atendendo requisitos e indicando a respectiva pontuação, conforme edital. Alguns documentos foram 
desconsiderados pela banca do concurso, de forma que ele não atingiu a pontuação necessária para ser promovido. 
Posteriormente, a autoridade responsável pela promoção confessou a outro colega que desconsiderou a pontuação proposita- 
damente, sem qualquer amparo, para coibir a promoção daquele servidor, seu desafeto. O ato da autoridade que desclassificou 
Marcos no concurso de promoção

(A) está eivado de vício de desvio de finalidade, possibilitando sua anulação, inclusive judicial.
(B) constitui apenas infração funcional, que deve ser apenada.
(C) tipifica ato de improbidade na modalidade que causa prejuízo ao erário, pois a conduta da autoridade foi dolosa.
(D) caracteriza abuso de poder, mas não pode ser revertido, em razão do encerramento do certame.
(E) constitui ato discricionário, ainda que a motivação tenha sido fundada em razões reprováveis, o que impede o controle judicial.

34. A improbidade administrativa, sem prejuízo de outros requisitos para tipificação da conduta, sempre exige a

(A) conduta dolosa do sujeito ativo, dada a gravidade do ato e a possibilidade de indisponibilização do patrimônio do agente 
público.

(B) demonstração de prejuízo ao erário, ainda que sua liquidação seja diferida para a fase de instrução da ação.

(C) prática de conduta dolosa para a configuração de ato de improbidade na modalidade que causa prejuízo ao erário.

(D) conduta culposa para a configuração de ato de improbidade na modalidade que causa enriquecimento ilícito.

(E) prática de conduta dolosa para a configuração de ato que atenta contra os princípios da Administração pública, em qual­
quer das formas enunciadas na respectiva lei que descreve o tipo.

35. Considere que um Município tenha desapropriado um terreno para implantar um conjunto habitacional para famílias de baixa
renda. Decorridos dez anos, o terreno continua desocupado e abandonado, estando sob guarda e vigilância da Municipalidade.
Uma vez que a região onde está localizado o terreno sofreu sensível valorização, o que refletiu no valor do imóvel, o Município
pretende alienar onerosamente o bem. Para tanto, um requisito indispensável à regularidade dessa alienação é a

(A) licitação, sob a modalidade concorrência, dispensada avaliação prévia, já que o Município possui o cadastro de valores 
fiscais dos imóveis.

(B) realização de avaliação prévia, bastando que tenha sido feita uma vez para o imóvel.

(C) intimação do expropriado para, querendo, exercer seu direito de preferência para aquisição do imóvel nas mesmas 
condições que seriam oferecidas ao mercado, sob pena de caracterização de retrocessão.

(D) obrigatoriedade de colocar o imóvel em licitação, cabendo ao expropriado concorrer com os demais interessados, podendo 
o mesmo, entretanto, oferecer proposta no valor da indenização que recebeu quando da desapropriação, cabendo à 
Administração pública a escolha discricionária em relação à opção de maior valor.

(E) comprovação de que não se trata de bem de uso público, já que somente os bens de uso especial e os dominicais podem 
ser alienados independentemente de autorização específica.

36. Um Município decidiu proibir a utilização de bicicletas como meio de transporte urbano, determinando a interdição das ciclovias
até que fossem refeitos os estudos de segurança e planejamento urbano, o que demandaria, no mínimo, um ano. No que se
refere à possibilidade de responsabilização do poder público,

(A) o Município fica sujeito à responsabilidade subjetiva, tendo em vista que o serviço público prestado falhou, necessitando 
ser interrompido por longo período.

(B) pode haver responsabilização objetiva do Município para aqueles que comprovarem ter sofrido danos extraordinários e 
anormais, pois mesmo os atos lícitos sujeitam o poder público à indenização.

(C) deve o Município ser responsabilizado de forma objetiva para o ressarcimento de quaisquer danos sofridos pelos 
envolvidos e usuários do setor cuja mobilidade foi suspensa.

(D) não pode ser responsabilizado pela modalidade objetiva, diante da licitude dos atos praticados pela Administração.

(E) inexistindo dolo ou culpa, pode, se for demonstrada a existência de danos, haver responsabilidade subjetiva, respondendo 
o poder público apenas se houver prova do prejuízo concreto.
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37. Os contratos de concessão de serviço público atribuem ao concessionário o dever de execução do objeto do contrato por sua

conta e risco, remunerando-se por essa exploração,

(A) vedada qualquer forma de indenização por parte do poder público.

(B) cabendo ao poder concedente garantir a remuneração e a demanda apresentadas no plano de negócios quando da 
apresentação da proposta no procedimento de licitação.

(C) o que não afasta a possibilidade de estar previsto no edital e no contrato procedimento de revisões ordinárias periódicas, 
para reequilíbrio econômico-financeiro decorrente de determinados eventos ou condições.

(D) o que não impede o aditamento do contrato para permitir o estabelecimento de aporte destinado à realização de obras 
para edificação de equipamentos que reverterão ao poder concedente.

(E) mediante a cobrança de tarifa, exploração de receitas acessórias e, a depender da natureza dos serviços públicos objeto 
do contrato, o pagamento de contraprestação pelo poder concedente após o início da prestação.

38. Determinada pessoa política pretende descentralizar as atividades de fiscalização do cumprimento das normas sanitárias pelos
estabelecimentos do setor de comércio e serviços, tendo em vista que não dispõe mais de estrutura humana e operacional para
tanto. Para implementação desse projeto, poderá

(A) delegar a atribuição à iniciativa privada, desde que seja possível a contratação mediante inexigibilidade de licitação, em 
razão de notoriedade e excelência dos serviços.

(B) constituir uma empresa pública com escopo específico e singular à finalidade da fiscalização pretendida, revestida de 
natureza jurídica de direito público e com capital sob controle do ente político que a criou.

(C) instituir um consórcio com os demais entes políticos vizinhos, para otimizar e racionalizar custos, devendo a execução da 
fiscalização ser estabelecida no convênio, que também disciplinará as atribuições e o repasse de recursos para aquele 
ente.

(D) instituir uma autarquia, cuja lei de criação contemple as atividades de fiscalização das normas sanitárias, podendo autuar 
os estabelecimentos e praticar outros atos que caracterizem expressão do poder de polícia.

(E) instituir uma fundação ou uma autarquia, com personalidade jurídica de direito público, na forma do que estiver previsto na 
lei de criação dos entes, não lhes sendo permitido a prática de atos que caracterizem poder de polícia.

39. Os servidores públicos são contratados mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, admitindo-se exceções em
alguns casos, tais como

(A) cargos em comissão, de livre nomeação, para suprir a vacância de cargos efetivos até que sejam formalmente preenchi­
dos.

(B) portadores de deficiência, observado o percentual de até 5% dos cargos ou empregos públicos vagos.

(C) funções de confiança, de livre nomeação, destinadas a funções técnicas, de direção ou assessoramento.

(D) cargos e funções de livre provimento destinados a atender necessidades excepcionais, atribuições de chefia ou direção, 
desde que por prazo determinado.

(E) contratação de servidores temporários, desde que por tempo determinado e para atender necessidade de excepcional inte­
resse público, conforme estabelecido em lei.

40. A Administração Estadual está executando seu programa de segurança pública, que contempla um conjunto de ações
preventivas e repressivas, incluindo não só o policiamento ostensivo, mas também a construção e reforma de unidades prisio­
nais. Em relação à construção e reforma,

(A) poderá se valer do modelo de parceria público-privada, sob a modalidade de concessão patrocinada, cuja contraprestação 
se dará mediante exploração do trabalho dos próprios presos.

(B) poderá se valer do regime diferenciado de contratações, licitando a contratação de uma empreitada global.

(C) deverá licitar a contratação do serviço de obras pela Lei no 8.666/1993, que permitiria a adjudicação pelo menor preço, 
garantindo a observância do princípio da economicidade.

(D) admite-se a licitação por meio de pregão presencial, sendo indispensável levar à sessão de lances o projeto básico para 
aferição da adequação e exequibilidade do trabalho técnico.

(E) caberá a contratação de empreitada por preço unitário, modalidade de regime diferenciado de contratações, considerando 
que há precisa estimativa e amostragem sobre os itens utilizados para a edificação da construção.
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Direito Civil

41. Manoel é juiz federal e contribui para sistema de previdência em valores muito superiores aos que recolhem trabalhadores 
submetidos ao regime da CLT, a fim de ver garantida aposentadoria com proventos integrais. Desconsideradas eventuais regras 
de transição que venham a ser instituídas, e levando-se em conta que Manoel ainda não atingiu o tempo necessário para a 
aposentação, caso aprovada reforma legislativa que extinga o direito à aposentadoria com proventos integrais, Manoel

(A) poderá requerer indenização contra a União, pois a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro garante que lei nova 
não pode gerar enriquecimento sem causa ao atingir expectativa de direito.

(B) poderá alegar a existência de direito adquirido a receber aposentadoria com proventos integrais, o qual passou a existir no 
dia em que tomou posse na Magistratura.

(C) não poderá alegar a existência de direito adquirido a receber aposentadoria com proventos integrais, pois não possui 
direito adquirido, o qual somente existiria se tivesse trabalhado pelo tempo necessário à aposentação.

(D) poderá requerer indenização contra a União, pois a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro garante que a lei 
nova não pode gerar enriquecimento sem causa ao atingir direito adquirido.

(E) poderá requerer o pagamento proporcional da aposentadoria com proventos integrais, pois a Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro confere à expectativa de direito a mesma proteção dada ao direito adquirido.

42. Nicolas, agindo com dolo, induziu Erick a lhe vender um veículo por valor muito menor que o de mercado. Erick, ao descobrir
que havia sido induzido em erro, ratificou expressamente o ato, permanecendo com o veículo. Passado um ano e meio, Erick

(A) não poderá ajuizar ação de anulação, pois a confirmação expressa do ato anulável implica extinção de todas as ações, ou 
exceções, de que o credor dispusesse contra o devedor.

(B) poderá ajuizar ação declaratória de nulidade, pois o dolo gera a nulidade do ato, não sendo passível de confirmação, ainda 
que expressa, nem convalesce com o passar do tempo.

(C) poderá ajuizar ação anulatória, pois o ato anulável não é passível de confirmação.

(D) não poderá ajuizar ação declaratória de nulidade, pois, depois de um ano da celebração do contrato, operou-se a 
decadência.

(E) não poderá ajuizar ação de anulação, pois, depois de um ano da celebração do contrato, operou-se a prescrição.

43. Considere as proposições abaixo, a respeito do tema prescrição e decadência:

I . Se a parte não alegar prescrição na contestação, opera-se a preclusão, sendo vedado que o faça em grau de recurso.

II . O falecimento do devedor interrompe o curso do prazo prescricional.

III . A prescrição não corre entre os cônjuges, mesmo depois do fim da sociedade conjugal.

IV . É possível a renúncia à prescrição, expressa ou tácita, desde que não traga prejuízo a terceiros e desde que seja realiza­
da depois de se consumar.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) I , II e III .
(B) I e IV .
(C) III e IV .
(D) IV .
(E) II .

44. A empresa Joli's Doces e Guloseimas tornou-se insolvente porque todos os seus sócios passaram a desviar recursos da
empresa para contas pessoais, abusando da personalidade jurídica e causando confusão patrimonial. Em ação de execução de
crédito decorrente de compra e venda de insumos, uma empresa fornecedora da Joli's Doces e Guloseimas

(A) não poderá requerer a desconsideração da personalidade jurídica, que é cabível apenas nas relações regidas pelo Código 
de Defesa do Consumidor.

(B) poderá requerer a desconsideração da personalidade jurídica, a fim de que os bens dos administradores ou sócios da 
pessoa jurídica respondam pela dívida contraída pela empresa.

(C) poderá requerer a desconsideração da personalidade jurídica, que implica a extinção da empresa.

(D) poderá requerer a desconsideração da personalidade jurídica, para excussão dos bens do administrador da empresa, 
porém não de seus sócios.

(E) não poderá requerer a desconsideração da personalidade jurídica, pois a empresa e seus sócios não se confundem.
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45. Com o objetivo de doar um veículo de alto valor para sua concubina, Paulo simulou uma compra e venda. O ato simulado é

(A) anulável e sua invalidação poderá ser requerida por qualquer interessado ou pelo Ministério Público, quando lhe couber 
intervir, não convalescendo pelo decurso do tempo.

(B) nulo e sua invalidação poderá ser requerida, no prazo decadencial de 4 anos, pela parte que houver sido prejudicada ou 
pelo Ministério Público, quando lhe couber intervir.

(C) anulável e sua invalidação poderá ser requerida apenas pela parte que houver sido prejudicada, no prazo prescricional de 
4 anos.

(D) nulo e sua invalidação poderá ser requerida por qualquer interessado ou pelo Ministério Público, quando lhe couber 
intervir, não convalescendo pelo decurso do tempo.

(E) nulo, mas subsiste o que se dissimulou, ainda que contenha forma diversa da prescrita em lei.

Direito Processual Civil

46. No tocante aos prazos processuais, a legislação vigente estabelece:

(A) Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar ou de emendar o ato processual, independentemente de declaração 
judicial, ficando assegurado, porém, à parte provar que não o realizou por justa causa.

(B) A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido em favor da parte contrária ou exclusivamente em seu favor, de maneira 
expressa ou tacitamente.

(C) O juiz proferirá tanto as sentenças como as decisões interlocutórias no prazo de dez dias.

(D) Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados incluindo o dia do começo e excluindo o do vencimento.

(E) Ao juiz é vedado reduzir ou ampliar prazos, peremptórios ou dilatórios, sem anuência das partes, por se tratar de aspecto 
vinculado aos negócios processuais.

47. Quanto às tutelas provisórias, é correto afirmar:

(A) A tutela de urgência de natureza antecipada independe e não se vincula ao perigo de irreversibilidade dos efeitos da 
decisão.

(B) Não mais existe a tutela de urgência de natureza cautelar no ordenamento processual civil, subsistindo apenas a tutela de 
urgência antecipatória e a tutela de evidência.

(C) Para conceder a tutela de urgência, o juiz deve exigir caução real ou fidejussória, em nenhuma hipótese podendo 
dispensá-la se do ato potencialmente ocorrerem danos de difícil reparação à parte adversa.

(D) A concessão de tutela de urgência em caráter liminar não pode ocorrer sem justificação prévia, ainda que sem a citação da 
parte contrária.

(E) Independentemente da reparação por dano processual, a parte responde pelo prejuízo que a efetivação da tutela de 
urgência causar à parte adversa se, entre outras hipóteses, o juiz acolher a alegação de decadência ou prescrição da pre­
tensão do autor.

48. Em relação às ações de manutenção e reintegração de posse, a legislação vigente estabelece:

(A) Desde que concedido o mandado liminar de manutenção ou de reintegração, o autor promoverá, nos dez dias subsequen­
tes, a citação do réu para, querendo, contestar a ação no prazo de quinze dias.

(B) Estando a petição inicial respectiva devidamente instruída, o juiz deferirá, apenas após ouvido o réu, a expedição do 
mandado liminar de manutenção ou de reintegração, intimando-se o réu para comparecer à audiência que for designada.

(C) Estando a petição inicial devidamente instruída, o juiz deferirá, sem ouvir o réu, a expedição do mandado liminar de ma­
nutenção ou de reintegração, caso contrário, determinará que o autor justifique previamente o alegado, citando-se o réu 
para comparecer à audiência que for designada.

(D) No litígio coletivo pela posse de imóvel, quando o esbulho ou a turbação houver ocorrido há menos de ano e dia, o juiz, 
antes de apreciar o pedido de concessão liminar, designará audiência de mediação, a realizar-se em até 60 dias.

(E) É lícito ao autor cumular ao pedido possessório o de indenização dos frutos, mas não o de perdas e danos, que deve ser 
pleiteado por ação autônoma por exigir o procedimento ordinário.
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49. Quanto às provas e seu ônus, considere:

I. É defesa a utilização da chamada “prova emprestada” na atual sistemática processual civil.

I I .  No atual código processual civil, o juiz poderá atribuir o ônus da prova de modo diverso ao previsto como regra normativa, 
desde que o faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus 
que lhe foi atribuído.

I I I .  A distribuição diversa do ônus da prova pode ocorrer também por convenção das partes, salvo quando recair sobre direito 
indisponível da parte ou se tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito.

IV. Prescindem de prova os fatos notórios, afirmados por uma parte e confessados pela parte contrária, admitidos no pro­
cesso como incontroversos e em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.

V. Caberá ao juiz, somente a requerimento da parte, em razão dos princípios dispositivos e da inércia jurisdicional, determi­
nar as provas necessárias ao julgamento do mérito.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) I I :, I I I  e IV.
(B) I, I I  e I I I .
(C) I, I I ,  IV  e V.
(D) I I :i  e V.
(E) I, IV  e V.

50. Em relação à citação, a legislação vigente estabelece:

(A) Será o ato citatório realizado inicialmente por Oficial de Justiça; frustrada a entrega por Oficial, realizar-se-á pelo correio.

(B) Nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle de acesso, será válida a entrega do mandado citatório a 
funcionário da portaria responsável pelo recebimento de correspondência, que, entretanto, poderá recusar o recebimento, 
se declarar, por escrito, sob as penas da lei, que o destinatário da correspondência está ausente.

(C) Será ela realizada pelo correio para qualquer comarca do país, exceto apenas nas ações de estado ou quando o citando 
for incapaz.

(D) Basta a afirmação do autor na petição inicial de que o réu encontra-se em lugar inacessível, ignorado ou incerto para 
justificar o deferimento imediato da citação por edital.

(E) Não mais existe a denominada citação por hora certa na sistemática processual civil atual, pela insegurança jurídica de­
corrente de sua anterior utilização.

Direito Penal

51. Hamilton resolve chamar um táxi pelo aplicativo do celular a fim de conduzi-lo até determinado endereço. Após ingressar no 
veículo, Hamilton recebe uma ligação em seu telefone, ocasião em que diz a pessoa que está do outro lado da linha que está se 
dirigindo até o endereço do amante de sua esposa a fim de matá-lo. O motorista do táxi, mesmo após ouvir a conversa de seu 
passageiro, o conduz até seu destino. No dia seguinte, o motorista toma conhecimento pelo noticiário televisivo de que Hamilton 
realmente matou o amante de sua mulher. Diante do caso hipotético, o taxista

(A) responderá pelo crime de homicídio doloso como partícipe.
(B) responderá pelo crime de homicídio doloso como coautor.
(C) responderá pelo crime de homicídio culposo.
(D) responderá pelo crime de favorecimento pessoal.
(E) não responderá por nenhum crime.

52. Acerca das penas, suas espécies e sua cominação, o Código Penal dispõe que

(A) o condenado à pena privativa de liberdade superior a 7 anos deverá, obrigatoriamente, começar a cumpri-la em regime 
fechado.

(B) o condenado não reincidente, cuja pena privativa de liberdade seja superior a 6 anos e não exceda a 7, deverá, desde o 
princípio, cumpri-la em regime semiaberto.

(C) o condenado não reincidente, cuja pena privativa de liberdade seja superior a 5 anos e não exceda a 7, deverá, desde o 
início, cumpri-la em regime aberto.

(D) as penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma regressiva, segundo o mérito do condenado.

(E) o condenado por crime contra a Administração pública terá a progressão de regime do cumprimento da pena condicionada 
à reparação do dano que causou, ou à devolução do produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais.
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53. Sobre o crime de falso testemunho ou falsa perícia, o Código Penal, em seu artigo 342, prevê que

(A) é fato atípico fazer afirmação falsa em juízo arbitral.

(B) é fato atípico fazer afirmação falsa em inquérito penal.

(C) as penas são aumentadas de um sexto a um terço, se o crime é praticado mediante suborno ou se cometido com o fim de 
obter prova destinada a produzir efeito em processo penal, ou em processo civil em que for parte entidade da Administra­
ção pública direta ou indireta.

(D) o fato deixa de ser típico se, antes da sentença no processo em que ocorreu o ilícito, o agente se retrata ou declara a verdade.

(E) é fato atípico fazer afirmação falsa em processo administrativo.

Direito Processual Penal

54. O Código de Processo Penal, bem como o entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de
Justiça, acerca do Inquérito Policial, dispõe:

(A) Arquivado o inquérito policial, por despacho do juiz, a requerimento do promotor de justiça, é possível a ação penal ser 
reiniciada, ainda que sem novas provas, desde que não prescrito o crime.

(B) É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em 
procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do di­
reito de defesa.

(C) Para verificar a possibilidade de a infração ter sido praticada de determinado modo, a autoridade policial poderá proceder à 
reprodução simulada dos fatos, ainda que esta contrarie a moralidade ou a ordem pública, tendo em vista o princípio da 
obrigatoriedade.

(D) O ofendido, ou seu representante legal, e o indiciado não possuem legitimidade para requerer diligências para a autoridade 
policial, tendo em vista o princípio da oficialidade.

(E) Nos crimes de ação privada, a autoridade policial poderá proceder a inquérito, ainda que não haja requerimento de quem 
tenha qualidade para intentá-la, uma vez que tal exigência somente é necessária para a proposição da ação penal.

55. A fiança, instituto classicamente atrelado pela doutrina à liberdade provisória, está atualmente regulada pelo Código de Processo 
Penal do artigo 321 ao 350, e, segundo a doutrina, consiste em uma caução, uma garantia real, prestada geralmente em 
dinheiro, que tem como objetivos principais a colocação do indiciado ou do acusado em liberdade e, ainda, em vincular o 
afiançado ao processo, obrigando-o ao comparecimento em seus atos. Diante de tais considerações,

(A) depois de prestada a fiança, que será concedida independentemente de audiência do Ministério Público, este terá vista do 
processo a fim de requerer o que julgar conveniente.

(B) é possível a concessão de fiança ainda quando presentes os motivos que autorizam a decretação da prisão preventiva.

(C) é possível a concessão de fiança no crime de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins.

(D) a autoridade policial somente poderá conceder fiança nos casos de infração cuja pena privativa de liberdade máxima não 
seja superior a 2 anos.

(E) é possível a concessão de fiança em caso de prisão civil.

Legislação Institucional

56. De acordo com a Constituição Estadual de Sergipe, pode ser decretada a transferência da capital do Estado para outra cidade
do território estadual

(A) temporária e simbolicamente, apenas em datas festivas e como homenagem a Municípios ou a seus cidadãos, mediante 
autorização do Senado Federal.

(B) definitivamente, apenas nos casos de calamidade pública, para dar continuidade à Administração pública, independente­
mente de qualquer autorização.

(C) temporariamente, mediante autorização do Senado Federal, nas situações de calamidade pública, para dar continuidade à 
Administração pública e, simbolicamente, em datas festivas e como homenagem a Municípios ou a seus cidadãos.

(D) temporariamente, mediante autorização da Assembleia Legislativa, nas situações de calamidade pública, para dar continui­
dade à Administração pública e, simbolicamente, em datas festivas e como homenagem a Municípios ou a seus cidadãos.

(E) definitivamente, apenas nos casos de calamidade pública, para dar continuidade à Administração pública, mediante autori­
zação da Câmara de Vereadores do Município para o qual a capital será transferida.
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57. Considere as seguintes Comissões:

I . Parlamentares de Inquérito.
II . De Sindicância.

III . De Constituição e Justiça.
IV . De Defesa do Consumidor.

De acordo com o Regimento Interno da ALESE, são Comissões Temporárias, dentre as acima apontadas, as previstas APENAS
nos tens

(A) I , III e IV .
(B) I , II e III .
(C) II e IV .
(D) III e IV .
(E) I e II .

58. De acordo com o Estatuto dos funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe, a pena de suspensão aplicada ao funcionário
que dolosamente deixa de cumprir com seus deveres será precedida de sindicância administrativa e não poderá exceder de

(A) 60 dias, perdendo, o funcionário, durante o período da suspensão, todos os direitos e vantagens resultantes do exercício das 
suas funções.

(B) 180 dias, perdendo, o funcionário, durante o período da suspensão, todos os direitos e vantagens resultantes do exercício das 
suas funções.

(C) 120 dias, não perdendo, o funcionário, durante o período da suspensão, os direitos e vantagens resultantes do exercício das 
suas funções.

(D) 30 dias, não perdendo, o funcionário, durante o período da suspensão, os direitos e vantagens resultantes do exercício das 
suas funções.

(E) 90 dias, perdendo, o funcionário, durante o período da suspensão, todos os direitos e vantagens resultantes do exercício das 
suas funções.

59. De acordo com a Lei Complementar Estadual no 33/1996 (Lei dos Procedimentos Administrativos do Estado de Sergipe), o prin­
cípio da revisão significa

(A) o reexame dos atos administrativos sempre mediante provocação, para invalidá-los toda vez que praticados em descon- 
formidade à ordem jurídica, salvo, apenas, nos casos de decadência ou grave comprometimento à segurança das relações 
jurídicas, objetivamente demonstradas.

(B) a conformação da função administrativa ao direito positivo e à revisão apenas judicial dos atos que a expressem, por ser, o 
Brasil, Estado Democrático de Direito.

(C) o reexame dos atos administrativos independentemente de provocação, para invalidá-los sempre que praticados em des- 
conformidade à ordem jurídica, salvo nos casos de prescrição, decadência ou grave comprometimento à segurança das 
relações jurídicas, objetivamente demonstradas, ou revogá-los por inconveniência ou inoportunidade.

(D) a conformação da função administrativa ao direito positivo e à revisão administrativa e judicial dos atos que a expressem, 
por ser, o Brasil, Estado Democrático de Direito.

(E) o reexame dos atos administrativos sempre mediante provocação, para invalidá-los quando praticados em desconformi- 
dade à ordem jurídica, salvo, apenas, nos casos de grave comprometimento à segurança das relações jurídicas, objetiva­
mente demonstradas, ou revogá-los por inconveniência ou inoportunidade.

60. De acordo com a Lei Complementar Estadual no 205/2011 (Lei orgânica do TCE/SE), quando o Vice-Presidente do Tribunal de
Contas do mesmo Estado estiver ausente ou impedido, deverá substituir o Presidente, em suas ausências e impedimentos, o

(A) Conselheiro mais antigo em exercício no cargo, ou, se este também estiver ausente ou impedido, pelo Corregedor-Geral e, 
ocorrendo a vacância do cargo de Presidente, faltando menos de um ano do mandato a cumprir, far-se-á nova eleição para 
Presidente, para um novo mandato de até quatro anos, estendendo-se o de Vice-Presidente e o de Corregedor-Geral por 
igual prazo.

(B) Corregedor-Geral, ou, se este também estiver ausente ou impedido, pelo Conselheiro mais idoso em exercício no cargo e, 
ocorrendo a vacância do cargo de Presidente faltando menos de um ano do mandato a cumprir, far-se-á nova eleição para 
Presidente, para um novo mandato de até dois anos, estendendo-se o de Vice-Presidente e o de Corregedor-Geral por 
igual prazo.

(C) Conselheiro mais idoso, ou, se este também estiver ausente ou impedido, pelo Corregedor-Geral e, ocorrendo a vacância 
do cargo de Presidente faltando mais de um ano do mandato a cumprir, far-se-á nova eleição para Presidente, para um 
novo mandato de até dois anos, estendendo-se o de Vice-Presidente e o de Corregedor-Geral por igual prazo.

(D) Corregedor-Geral, ou, se este também estiver ausente ou impedido, pelo Conselheiro mais antigo em exercício no cargo e, 
ocorrendo a vacância do cargo de Presidente faltando mais de um ano do mandato a cumprir, far-se-á nova eleição para 
Presidente, para um novo mandato de até dois anos, estendendo-se o de Vice-Presidente e o de Corregedor-Geral por 
igual prazo.

(E) Corregedor-Geral, ou, se este também estiver ausente ou impedido, pelo Conselheiro mais antigo em exercício no cargo e, 
ocorrendo a vacância do cargo de Presidente faltando mais de um ano do mandato a cumprir, far-se-á nova eleição para Pre­
sidente e Vice-Presidente para um novo mandato de até quatro anos, estendendo-se o de Corregedor-Geral por igual prazo.
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Instruções Gerais:
DISCURSIVA-ESTUDO DE CASO

Conforme Edital publicado, Capítulo IX : 3. A Prova Discursiva-Estudo de Caso destinar-se-á a avaliar o domínio técnico do conteúdo dos temas abordados, a 
coesão, a coerência e a argumentação, a experiência prévia do candidato e sua adequabilidade quanto às atribuições do cargo/área/especialidade. 4. A Prova 
Discursiva-Estudo de Caso constará de uma questão prática para a qual o candidato deverá apresentar, por escrito, a solução, e versará sobre conteúdos 
pertinentes aos Conhecimentos Específicos do cargo para o qual o candidato se inscreveu, constante do Anexo I I ,  e adequados às atribuições do 
cargo/área/especialidade especificadas no Anexo I .  6. A prova Discursiva-Estudo de Caso terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 
0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 60 (sessenta) pontos. 7. Na aferição do critério de 
correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Prova Discursiva a que se refere este Capítulo, os candidatos devem usar as normas 
ortográficas em vigor a partir de 1 de janeiro de 2016, implementadas pelo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 7.1 A avaliação de expressão não será 
feita de modo estanque ou mecânico, mas sim de acordo com sua estreita correlação com o conteúdo desenvolvido. 8. Será atribuída nota ZERO à Prova 
Discursiva-Estudo de Caso nos seguintes casos: 8.1. apresentar abordagem incorreta do conteúdo solicitado. 8.2. apresentar textos na forma não articulada 
verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento do texto escrito fora do local apropriado; 8.3. for assinada 
fora do local apropriado; 8.4. apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 8.5. estiver em branco; 8.6. apresentar 
ilegível e/ou incompreensível; 10. Na Prova Discursiva-Estudo de Caso deverão ser rigorosamente observados os limites de número de linha estabelecidos, sob 
pena de perda dos pontos a serem atribuídos à Prova.

QUESTÃO 1
Em discurso proferido no Plenário de determinada Assembleia Legislativa, Deputado Estadual pertencente a partido de oposição ao 
governo atribuiu ao Deputado Estadual líder do governo na Casa a suposta prática de atos definidos em lei como crimes contra a 
Administração Pública. A acusação partiu de elementos constantes de relatório do Tribunal de Contas do Estado sobre irregularidades 
na celebração, no ano em curso, de contratos pela Administração direta estadual, com empresa da qual o Deputado líder do governo 
é diretor, havendo ainda indícios de que teria percebido vantagens materiais indevidas. O discurso, registrado em meio digital, foi 
divulgado pelo próprio Deputado de oposição em perfis seus e do partido, mantidos em redes sociais diversas, e aos quais têm 
acesso, diariamente, centenas de milhares de pessoas que seguem suas publicações.

Diante do ocorrido, o Deputado líder do governo na Assembleia promoveu, em face do Deputado de oposição, o ajuizamento de ação 
penal, pela prática de crimes contra a honra, em virtude de lhe ter imputado a prática de atos ilícitos, e simultaneamente o ajuizamento 
de ação, na esfera cível, pleiteando indenização por danos materiais e morais sofridos em decorrência da divulgação, em redes 
sociais do vídeo em que registrado o discurso.

O Deputado de oposição, a seu turno, de posse do relatório do Tribunal de Contas, adotou duas medidas: requereu ao Ministério 
Público de Contas que tomasse as medidas cabíveis para promover a responsabilização cível e penal do Deputado líder do governo; 
e requereu à Assembleia Legislativa a abertura de processo para que a Mesa da Casa declarasse a perda do mandato do Deputado 
líder do governo, por quebra de decoro parlamentar.

Considerados os elementos acima, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, responda, 
justificadamente:
a. É legítima a pretensão de responsabilização do Deputado Estadual de oposição, nas esferas cível e penal, em virtude do discurso 

proferido no Plenário da Assembleia? E em virtude de sua divulgação por meio das redes sociais?

b. O Ministério Público de Contas está legitimado a adotar medidas judiciais visando à responsabilização cível e penal do Deputado 
Estadual líder do governo?

c. É cabível a instauração de processo para declaração de perda do mandato do Deputado Estadual líder do governo, pelos motivos 
e da forma requerida pelo Deputado Estadual de oposição?

(Utilize as linhas abaixo para rascunho)
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